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Decreto n°. 027, de 29 de abril de 2024. 
 

Dispõe sobre a permissão de uso 
das instalações do Teatro 
Municipal de Ilhéus, estabelece 
preços de cessão de pauta e dá 
outras providências. 

 
O Prefeito do Município de Ilhéus, Estado da Bahia, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelos dispositivos previstos no art. 72, inciso 
VII, da Lei Orgânica Municipal, 
 
CONSIDERANDO as previsões do Decreto n. 055, de 28 de maio de 2018, 
publicado no Diário Oficial Eletrônico, Edição n. 126, de 01 de junho de 2018; 
 
CONSIDERANDO a importância histórico-cultural do Teatro Municipal de Ilhéus 
e, por conseguinte, da sua manutenção, conservação e preservação patrimonial; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização do uso das dependências e 
equipamentos e a consequente readequação dos valores para cessão de pauta 
do Teatro Municipal de Ilhéus; 
 
DECRETA: 
 

Art. 1° Fica estabelecido o ordenamento do espaço cultural denominado 
Teatro Municipal de Ilhéus, bem assim os preços públicos a serem cobrados pelo 
Município pela utilização do referido bem público cultural. 
 

Parágrafo único. As condições para utilização das instalações e equipamentos 
do Teatro Municipal de Ilhéus serão regidas por Contrato de Cessão de Pauta 
com Permissão de Uso firmado entre o Proponente e a Secretaria Municipal de 
Cultura.  
 

Art. 2° O uso das instalações do Teatro Municipal de Ilhéus para eventos 
que não sejam de natureza artístico-cultural dependerá de autorização exclusiva 
do Prefeito, respeitada a ordem das pautas e contratos previamente assinados. 

 
Art. 3º São considerados eventos de natureza cultural as apresentações, 

shows, exibições de filmes, oficinas e exposição artísticas, seminários, festivais, 
entre outras ações, desde que o conteúdo seja artístico e/ou cultural, a saber: 

 
I - Teatro; 
II - Dança; 
III - Música; 
IV - Circo; 
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V - Ópera; 
VI - Artes visuais; 
VII  - Artesanato; 
VIII - Audiovisual; 
IX - Capoeira; 
X - Cinema; 
XI - Capacidade cultural; 
XII - Culturas digitais; 
XIII - Formação artística; 
XIV - Formação cultural; 
XV - Formação de públicos culturais; 
XVI - Formação de usuários de bens culturais; 
XVII - Fotografia; 
XVIII - Jogos eletrônicos; 
XIX - Leitura, livro e literatura; 
XX - Manifestações culturais de gênero; 
XXI - Manifestações culturais de orientação sexual; 
XXII - Manifestações culturais etárias; 
XXIII - Manifestações étinico-culturais; 
XXIV - Memória; 
XXV - Mostras culturais; 
XXVI - Arte educação. 
 

Art. 4º As produções culturais locais, regionais (região sul) e as produções 
de outros municípios, estados e/ou países observarão os seguintes preços 
públicos para cessão de pauta com permissão de uso das dependências e 
equipamentos do Teatro Municipal de Ilhéus: 
 
I - Produção local ou regional: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por dia de 
espetáculo/apresentação/evento; 
 

II - Produção de outros municípios, estados ou países: R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) por dia de espetáculo/apresentação/evento. 
 
§ 1º Quando a produção referida no inciso II for dirigida por um produtor local, 
considerar-se-á o preço da cessão de pauta indicado no inciso I. 
 

§ 2º  Será cobrado o percentual de 30% (trinta por cento) do preço indicado nos 
incisos I e II pelo uso das instalações do Teatro para a realização de ensaios, 
por dia de utilização, limitado a duas horas diárias de uso. 
 

§ 3º As reservas de pauta do Teatro Municipal de Ilhéus devem ser requeridas 
com um mínimo de 30 dias de antecedência em relação à data do evento e 
somente serão efetivadas mediante a comprovação do pagamento de 50% 
(cinquenta por cento) do valor total envolvido no ato da reserva, a título de 
caução, seguida da assinatura do respectivo Contrato de Cessão de Pauta. 
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I - O valor da caução indicado no § 3º não será devolvido sob qualquer hipótese; 
 

II - O cancelamento do evento, pelo proponente, sem aviso prévio com um 
mínimo de 15 dias de antecedência em relação à data do evento, acarretará na 
cobrança de multa de igual valor da caução indicada no § 3º; 
 

III - O proponente ficará impedido de utilizar as instalações do Teatro até que 
comprove a quitação da multa informada no inciso II; 
 

IV - O proponente poderá remarcar a pauta uma única vez, mediante aviso prévio 
com um mínimo de 15 dias de antecedência em relação à data original do evento, 
ficando a reserva da nova data condicionada à disponibilidade das instalações 
do Teatro, respeitada a ordem das pautas e contratos previamente assinados. 
 

§ 4º Os preços públicos retromencionados deverão ser pagos por meio de DAM 
– Documento de Arrecadação Municipal, emitido na Secretaria Municipal da 
Fazenda.  
 

Art. 5º É responsabilidade do proponente o pagamento de taxas de 
ECAD, SBAT e/ou quaisquer licenças decorrentes da apresentação pública de 
eventos artístico-culturais. 

 
Art. 6º Eventos com apoio ou promovidos pelo Governo Municipal ou 

realizados por outros órgãos da administração pública municipal, estadual ou 
federal poderão ser isentados do pagamento do preço indicado nos incisos I e II 
do caput do Art. 4º, ou pagarem preço reduzido, desde que formal e previamente 
autorizados pelo Gabinete do Prefeito ou pelo Secretário Municipal de Cultura. 
 

§ 1º Cabe ao Secretário Municipal da Fazenda e Orçamento ou Diretor da 
Receita Municipal a homologação da isenção ou redução do preço previstas no 
caput deste artigo, mediante abertura de processo administrativo, sob a 
responsabilidade do Secretário Municipal de Cultura. 
 

§ 2º As isenções previstas no caput deste artigo não poderão ultrapassar 20% 
(vinte por cento) da programação mensal agendada pelo Teatro Municipal de 
Ilhéus, respeitadas as premissas constantes no Art. 13 do Decreto n. 055, de 28 
de maio de 2018. 
 

Art. 7° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente quanto ao Art. 2º até Art. 
8º do Decreto n. 055, de 28 de maio de 2018. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ilhéus, Estado da Bahia, em 29 de abril de 
2024, 489º da Capitania de Ilhéus e 142º de elevação à Cidade. 

 
Mário Alexandre Corrêa de Sousa 

Prefeito 
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Decreto n°. 028, de 29 de abril de 2024. 
 
 

Dispõe sobre a necessidade de 
apresentação do Atestado de 
Conformidade de Projeto-ACP para 
emissão do Alvará de Construção ou 
de Regularização de edificações e do 
Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiro - AVCB ou Certificado de 
Licença do Corpo de Bombeiro - CLCB 
para emissão do habite-se e Alvará de 
funcionamento. 

 
 

O Prefeito do Município de Ilhéus, do Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, e 

 
Considerando a necessidade de ordenamento urbano e prezando pela 
segurança de qualidade de vida da População que utiliza as diversas edificações 
construídas neste município; 
 
Considerando a Lei Estadual nº 12.929 de 27 de dezembro d 2013 que "dispõe 
sobre a Segurança Contra Incêndio e Pânico nas edificações e áreas de risco no 
Estado da Bahia, cria o Fundo Estadual do Corpo de Bombeiro Militar da Bahia 
FUNEBOM, altera a Lei nº 6.896. de 28 de julho de 1995, e dá outras 
Providências”, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 16.302 de 27 de agosto 
de 2015 que " dispõe sobre a segurança contra Incêndio e Pânico e dá outra 
providência”; 
 
Considerando a Lei Federal nº 13.425 de 30 de março de 2017 que "estabelece 
diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastre 
em estabelecimento, edificações e áreas de reunião de público; altera as Leis nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código 
Civil; e dá outras providências “ em seu art. 4° que determina que o processo de 
aprovação da construção, instalação, reforma, ocupação ou uso de 
estabelecimento, edificações e áreas de reunião de público perante o poder 
público municipal, voltado à emissão de alvará de licença ou autorização, ou 
documento equivalente, deverá observar o estabelecido na legislação estadual 
sobre prevenção e combate a incêndio e a desastre; 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º. Todos os processos de solicitação de emissão do Alvará de 

Construção e Regularização de edificações, com exceção de residências 
unifamiliares e demais edificações de baixo potencial de risco, que admitem 
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apresentação de projeto Técnico Simplificado (PTS), conforme Instrução 
Técnica n° 42/2016 do Corpo de Bombeiros do Estado da Bahia – CBMBA, são 
condicionados a apresentação prévia do Atestado de Conformidade de Projeto 
- ACP, emitido pelo CBMBA.  

 
Parágrafo único. Os casos enquadrados como PTS deverão apresentar o 
protocolo emitido junto ao CBMBA. 

 
Art. 2°. Para emissão do habite-se e Alvará de Funcionamento das 

edificações será necessário a entrega do Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros – AVCB ou Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros – CLCB, 
emitido pelo CBMBA. 

 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ilhéus, em 29 de abril de 2024, 489º da 
Capitania de Ilhéus e 142º de elevação à cidade. 
 

 

Mário Alexandre Corrêa de Sousa 
Prefeito 
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RESOLUÇÃO Nº 01 DE 19 DE ABRIL DE 2024 
 

 
Dispõe sobre Prorrogação do 
mandato dos Conselheiros da 
Sociedade Civil, governamental e 
mesa diretora do CMDCA. 

 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA), no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Federal nº 8.069/90, 
Lei Municipal 3.709/2014 e Regimento Interno, 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069/90, a Lei Municipal 3.709/2014, que dá 
autonomia a assembleia decidir sobre assuntos pertinentes às entidades. 
 

CONSIDERANDO que na Assembleia geral nº 02/2024 de 19 de abril de 2024 
o pleno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
CMDCA, aprovou por unanimidade postergar o mandato por mais um ano e, 
entendendo que em anos de eleições minoritárias “executivo e legislativo 
municipais”, possa gerar conflito de interesses;  

 

Art. 1º - Fica transferido o período eleitoral de junho/2024 para 
junho/2025, onde as Entidades estarão concorrendo para o biênio 2025/2027. 

 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor a partir da sua data de publicação. 

 
 
 

JACKS RODRIGUES DOS SANTOS 
Presidente do CMDCA 
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PORTARIA Nº 200 de 26 de abril de 2024 

 
 

Declara Vacância de Cargo que 
especifica por Posse em outro 
Cargo Inacumulável.  

 
O Secretário de Gestão do Município de Ilhéus, Estado da Bahia, no 

uso de suas atribuições,  

 

CONSIDERANDO a aprovação em Concurso Público, para o cargo de Analista 
Administrativo, convocado por meio de Portaria nº 01, publicado no DOU de 
25/03/2024, da cidade de Itabuna (Ba). 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Declarar, a contar de 19 de abril de 2024, a vacância do cargo 
efetivo de Auxiliar Administrativo, da Prefeitura Municipal de Ilhéus, ocupado 
pela servidora CRISTIANE RADWANSKI DE OLIVEIRA, em razão de posse em 
outro cargo público no Município de Itabuna, inacumulável. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 

 

Art. 3º Revogadas as disposições em contrario. 

 
 
Gabinete do Secretário de Gestão do Município de Ilhéus, em 26 de abril de 
2024, 489 da Capitania de Ilhéus e 142 de elevação à Cidade 
 
 
 

Beto José Lima Neto 
Secretário de Gestão 

  
 

 

 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 55/2024 
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PREGÃO ELETRÔNICO 024/2023 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ILHÉUS, com sede na Rua Araújo Pinho nº 07, 
2º Andar, Centro, CEP: 45.653-145, Ilhéus, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 08.663.203/0001-07, neste ato representado pelo Secretario Municipal de Saúde 
de Ilhéus, Sr. EDUARDO NORA DE ANDRADE, Portador da Carteira de Identidade n° 
0427091802 SSP/BA e CPF 429.360.045-00, e do outro lado a empresa, ZUCK PAPEIS 
LTDA, CNPJ: 23.232.280/0001-69, estabelecida no ENDEREÇO: RUA BUENÓPOLIS, 
Nº 200A - GALPAO C, 35º BI, CIDADE: FEIRA DE SANTANA/BA, CEP: 44094594, 
doravante designada como FORNECEDORA, neste ato representado pelo Sr(a) Carlos 
André Almeida de Jesus, CI nº 1013804880, CPF 010.446.585.92, vencedora e 
adjudicatária do Pregão acima referido, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, observadas as disposições legais aplicáveis, e as condições enunciadas 
nas cláusulas seguintes: 
 
1. Do Objeto  

A presente Ata tem por objeto Formação de registro de preço para aquisição de 
medicamentos controlados da farmácia básica, destinado a pacientes de saúde mental 
que são atendidos no CAPS e em unidades de saúde vinculadas a Secretaria de saúde 
do município de Ilhéus/Ba, de acordo com as especificações e detalhamentos do Termo 
de Referência (Anexo I) que juntamente com a proposta comercial da empresa 
signatária desta Ata, passam a integrar este instrumento. 
 

2. Pressupostos Jurídicos e Administrativos 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do procedimento administrativo nº 
132/2023, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 024/2023, do 
dia 11/01/2024, julgado e homologado em 27/03/2024, regido pelo disposto na Lei nº 
10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.    

 
3. Da Vinculação 

3.1. Os termos da presente Ata deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital do Pregão para Registro de Preços acima 
referenciado na proposta cujo(s) preço(s) será(ão) registrado(s) e com o disposto na 
legislação aplicável. 

 
4. Dos Preços Registrados  

4.1. O valor da presente contratação será conforme discriminado abaixo, o qual foi 
ofertado na proposta de preços da empresa signatária desta Ata, estando nele incluídos 
todos impostos e demais encargos incidentes. 

ITEM(S) DESCRIÇÃO UN QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 
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01 

AMITRIPTILINA, comprimido 25 mg. a 
embalagem do produto deverá conter a seguinte 
impressão: " venda proibida pelo comercio." 
Apresentar registro dos produtos na Anvisa e 
Certificado de Boas Práticas, fabricação e 
Controle - CBPFC do fabricante conforme 
resolução Anvisa nº 460/99. Em caso de 
fabricante fora do Mercosul, apresentar 
documento do pais de origem traduzido por 
tradutor oficial. Marca: TEUTO. 

C
O

M
P

R
IM

ID
O

 

300.000 0,04 12.000,00 

02 

AMITRIPTILINA, comprimido 75 mg. a 
embalagem do produto deverá conter a seguinte 
impressão: " venda proibida pelo comercio." 
Apresentar registro dos produtos na Anvisa e 
Certificado de Boas Práticas, fabricação e 
Controle - CBPFC do fabricante conforme 
resolução Anvisa nº 460/99. Em caso de 
fabricante fora do Mercosul, apresentar 
documento do pais de origem traduzido por 
tradutor oficial. Marca: E.M.S. 

C
O

M
P

R
IM

ID
O

 

50.000 0,36 18.000,00 

12 

CLONAZEPAM 2,5 mg/ml, em gotas, frasco, 
contendo a impressão venda proibida pelo 
comercio. Apresentar registro dos produtos na 
Anvisa e Certificado de Boas Práticas, 
fabricação e Controle - CBPFC do fabricante 
conforme resolução Anvisa nº 460/99. Em caso 
de fabricante fora do Mercosul, apresentar 
documento do pais de origem traduzido por 
tradutor oficial. Marca: GEOLAB. 

F
R

A
S

C
O

 2
0

M
L

 

3.000 2,98 8.940,00 

15 

FENITOINA, comprimido de 100mg, a 
embalagem deverá conter a impressão "venda 
proibida pelo comercio". Apresentar registro dos 
produtos na Anvisa e Certificado de Boas 
Práticas, Fabricação e Controle - CBPFC do 
fabricante conforme resolução Anvisa nº 460/99. 
Em caso de fabricante fora do Mercosul, 
apresentar documento do pais de origem 
traduzido por tradutor oficial. Marca: TEUTO. 

C
O

M
P

R
M

ID
O

 

200.000 0,12 24.000,00 

18 

FENOBARBITAL, solução oral gotas 40 mg/mL 
fr. 20mL, a embalagem deverá conter a 
impressão "venda proibida pelo comercio". 
Apresentar registro dos produtos na Anvisa e 
Certificado de Boas Práticas, fabricação e 
Controle - CBPFC do fabricante conforme 
resolução Anvisa nº 460/99. Em caso de 
fabricante fora do Mercosul, apresentar 
documento do pais de origem traduzido por 
tradutor oficial. Marca: UNIÃO QUÍMICA. 

F
R

A
S

C
O

 2
0

M
L

 

10.000 5,10 51.000.00 
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21 

HALOPERIDOL, solução oral 2mg/ml, frasco 
20mL, a embalagem deverá conter a impressão 
"venda proibida pelo comercio". Apresentar 
registro dos produtos na Anvisa e Certificado de 
Boas Práticas, fabricação e Controle - CBPFC 
do fabricante conforme resolução Anvisa nº 
460/99. Em caso de fabricante fora do Mercosul, 
apresentar documento do pais de origem 
traduzido por tradutor oficial. Marca: UNIÃO 
QUÍMICA.  

F
R

A
S

C
O

 2
0

M
L

 

10.000 4,22 42.200,00 

28 

NORTRIPTILINA 25mg comprimido, a 
embalagem deverá conter a impressão "venda 
proibida pelo comercio". Apresentar registro dos 
produtos na Anvisa e Certificado de Boas 
Práticas, fabricação e Controle - CBPFC do 
fabricante conforme resolução Anvisa nº 460/99. 
Em caso de fabricante fora do Mercosul, 
apresentar documento do pais de origem 
traduzido por tradutor oficial. Marca: 
RANBAXY. 

C
O

M
P

R
IM

ID
O

 

100.000 0,38 38.000,00 

30 

NORTRIPTILINA, cloridrato, 75 mg, 
comprimido. Embalagem: deverá conter a 
impressão "Venda proibida pelo comercio". 
Apresentar registro dos produtos na Anvisa e 
Certificado de Boas Práticas, fabricação e 
Controle - CBPFC do fabricante conforme 
resolução Anvisa nº 460/99. Em caso de 
fabricante fora do Mercosul, apresentar 
documento do pais de origem traduzido por 
tradutor oficial. Marca: RANBAXY. 

C
O

M
P

R
IM

ID
O

 

10.000 1,45 14.500,00 

Valor Total item(s): >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 
(Duzentos e oito mil e seiscentos e quarenta reais) 

 208.640,00 

 

5. Da Vigência do Registro de Preços  

5.1. A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, 
não podendo ser prorrogada. 

5.2. Durante o prazo de vigência desta Ata, o Município não ficará obrigado a efetivar 
as contratações que dela poderão advir, sendo-lhe facultada a adoção de outros meios 
para aquisição do objeto, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.   

 

6. Do prazo de Execução  

6.1. A execução do objeto, quando solicitada, ocorrerá por conta e risco do beneficiário 
do Registro de Preços e será procedida de acordo com as necessidades do órgão gestor 
que fixará o fornecimento necessário e o prazo de entrega através de Ordem de 
Fornecimento. 

 
7. Do Gerenciamento do Registro de Preços  
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7.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Ilhéus, para avaliar o 
mercado constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento do 
preço e publicar trimestralmente os preços registrados.    

 
8. Da Obrigação de Manter as Condições de Habilitação e Qualificação Exigidas 
na Licitação 

8.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão realizado 
deverão ser mantidas, durante toda a vigência da presente Ata, pela adjudicatária, 
ficando facultado ao Município, a qualquer momento, exigir a apresentação dos 
documentos comprobatórios. 

 

9. Das Condições de Fornecimento e Pagamento 

9.1. A entrega objeto deste Edital deverá ser realizada em conformidade com a Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Município desde que compatível com a proposta ofertada 
e as especificações contidas no Termo de Referência, nos termos constantes da Ordem 

de Fornecimento.  

9.2. Sem prejuízo de outras condições de fornecimento que estejam previstas na ARP, 
na Ordem de Fornecimento ou em outro instrumento equivalente, de modo expresso ou 
de modo implícito como decorrência das especificações, o fornecimento, quando 
solicitado, ocorrerá por integral conta e risco do Beneficiário do Registro de Preços e 
observará as necessidades do Órgão Gerenciador que fixará outras condições que se 
façam imperiosas.   

9.3. Os pagamentos serão realizados no prazo legal, após a apresentação da(s) nota(s) 
fiscal (is) / fatura(s), acompanhadas da respectiva medição e, mediante a comprovação 
do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio de depósito na 
conta corrente bancária em nome do beneficiário do Registro de Preços, indicada pelo 
mesmo na sua proposta, condicionada à liquidação de cada despesa pela unidade 
gestora do Órgão Gerenciador, atestando a execução satisfatória do fornecimento 
correspondente e observadas as demais exigências a seguir indicadas:  

9.3.1. Em caso de irregularidade(s)  na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões); 

9.3.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

9.3.3. O faturamento deverá ocorrer através de nota(s) fiscal(is) / fatura(s), sob pena 
de inadmissão do fornecimento.  

9.3.4. Para receber seus créditos o beneficiário do Registro de Preços deverá 
comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da 
habilitação. 

9.3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao beneficiário do Registro de Preços caso 
os documentos necessários estejam com prazo de validade vencido, bem como se 
houver pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe foi imposta, em virtude 
de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
de preços ou de correção monetária. 
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9.3.6. A ausência da documentação exigida implicará no não pagamento, ficando o 
Órgão Gerenciador, isento de qualquer ônus adicional por tal medida. 

9.4. Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, insalubridade, taxas e 
emolumentos que recaírem sobre o objeto da presente contratação, correrão por conta 
do beneficiário do Registro de Preços, estando ainda incluídos em seu preço, todos os 
custos diretos e indiretos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto que 
vier a ser contratado. 

9.5. Nenhum outro pagamento será devido pelo órgão gestor ao beneficiário do Registro 
de Preços, seja a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que o 
beneficiário do Registro de Preços é a único responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta da Ata de 

Registro de Preços. 

9.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no Município em favor do beneficiário do Registro de Preços. Caso o mesmo 
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 

administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

9.7. É vedada a antecipação de pagamentos sem a execução do objeto contratual. 

 

10. Do Recebimento 
 
10.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados na forma do artigo 73, 
inciso I da Lei nº 8.666/93 e respectivas alterações, observadas as demais condições 
previstas em procedimento interno para o recebimento do objeto. 

10.2. A fiscalização do Município de Ilhéus realizará o levantamento de eventuais 
pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada.  

10.3. O Órgão Gerenciador reserva-se no direito de não aceitar o fornecimento em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato 
nos termos do art. 78, inciso I e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, ambos da Lei 
Federal no 8.666/93. 

10.4. A eventual aceitação do objeto por parte do Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade de quaisquer erros, 
imperfeições ou vícios que eventualmente venham a ser detectados posteriormente, 
ficando as despesas decorrentes da reparação por conta exclusiva do beneficiário do 
Registro de Preços. 

 

11. Das Obrigações do Beneficiário do Registro de Preços 

11.1. O beneficiário do registro de preços se obriga, além das disposições contidas no 
Termo de Referência a: 

11.1.1.  O beneficiário do registro de preços obriga-se a manter, compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção da Ata de Registro de Preços. 
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11.1.2.   A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte 
do beneficiário do registro de preços não importará, de forma alguma, em alteração da 
Ata de Registro de Preços, podendo o Órgão Gerenciador exercer seus direitos a 

qualquer tempo. 

11.1.3.   O beneficiário do registro de preços é responsável pelo pagamento de 
todos os encargos, ações, ônus ou débitos trabalhistas, tributários, previdenciários, 
fiscais, administrativos, comerciais, cíveis e penais decorrentes da execução da Ata de 
Registro de Preços e quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para o 
cumprimento do objeto. 

11.1.4.   O beneficiário do registro de preços assumirá inteira responsabilidade 
pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de 

trabalho e quaisquer outras relativas a danos a terceiros. 

11.1.5.  A inadimplência do beneficiário do registro de preços com referência a todos os 
encargos, ações, ônus ou débitos decorrentes da Ata de Registro de Preços não 
transferem ao Órgão Gerenciador a responsabilidade por seu pagamento. 

11.1.6.  O beneficiário do registro de preços obrigar-se-á a desenvolver o objeto deste 
edital sempre em regime de entendimento com a fiscalização, dispondo esta de amplos 
poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços. 

11.1.7.   Independente da fiscalização do Órgão Gerenciador, o beneficiário do 
registro de preços será responsável por toda execução do objeto contratual, com 
supervisão do Órgão Gerenciador. 

11.1.8.   Cabe ao beneficiário do registro de preços permitir e facilitar à fiscalização, 
em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos 

solicitados. 

11.1.9.   O beneficiário do registro de preços assumirá total responsabilidade por 
danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da execução do 
objeto, independente de dolo ou culpa, isentando o Órgão Gerenciador de todas as 
responsabilidades advindas de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto.  

11.1.10. Obriga-se o beneficiário do registro de preços a manter, durante toda a 
execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.11. É responsabilidade do beneficiário do registro de preços o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários para a perfeita execução do objeto.    

11.1.12. Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas por 
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela 
imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam 
impostas ao Órgão Gerenciador;  

11.1.13. Todos os produtos e materiais necessários à execução do fornecimento ficarão 

sob a guarda e responsabilidade da contratada. 

11.1.14. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e não poderão causar 
danos à saúde humana. 

11.1.15.  Os produtos deverão ter a validade de no mínimo 12 meses. 
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11.1.16. É vedado ao beneficiário da Ata de Registro de Preços:  

11.1.16.1. Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Órgão Gerenciador, 
durante a vigência do Contrato;  

11.1.16.2. Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia 
autorização do Órgão Gerenciador;  

11.1.16.3. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do contratado com 
outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, sem a autorização prévia do Órgão Gerenciador. 

 

12. Obrigações do Órgão Gerenciador 

12.1. Fornecer ao beneficiário da Ata de Registro de Preços as informações e a 
documentação técnica indispensáveis à realização do objeto ora contratado; 

12.2. Credenciar, por escrito, junto ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, um 
representante de seu próprio quadro ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único 
interlocutor para os fins previstos neste contrato; 

12.3. Assegurar o acesso dos empregados do beneficiário da Ata de Registro de Preços 
às suas dependências, aos locais de realização do objeto, quando a hipótese assim 

exigir;  

12.4. Emitir a Ordem de Fornecimento para execução do contrato do beneficiário da Ata 
de Registro de Preços, que não poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de 
receber tal documento; 

12.5. Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda 
de seus interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

12.6. Notificar o beneficiário da Ata de Registro de Preços, imediatamente, sobre faltas 
e defeitos observados na execução da Ata de Registro de Preços; 

12.7. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde 
que atendidas as formalidades previstas. 

12.8. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

12.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. Das Alterações 

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no artigo 65,II,"d" da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 

Setor de Compras negociará como prestador sua redução. 

13.3. Se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, o beneficiário do registro, 
antes de ser convocado a assinara Ordem de Fornecimento, poderá requerer, por 
escrito, o cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento comprovantes, 
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como exemplo notas fiscais e lista de preços de prestadores, de que não é possível 
cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços. 

 

14. Do Reajustamento e Revisão 

14.1. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo da 
vigência da ata.  

14.2. Proceder-se-á a revisão contratual, em caso de superveniência das situações 

estipuladas pelo art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

15. Rescisão, Suspensão ou Cancelamento do Registro 

15.1. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente 
quando se tornarem superiores aos praticados no mercado ou por razões de interesse 
público devidamente fundamentado. 

15.2. A inexecução, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços ensejará a sua 
rescisão, com as consequências previstas na Lei Federal n. º 8.666/1993 e nº 

10.520/2002. 

15.3. O Órgão Gerenciador do registro poderá rescindir administrativamente a Ata de 
Registro de Preços nas hipóteses previstas os incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da 
Lei n. º8.666/1993 

15.4. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei n. 
º 8.666/1993 não cabe ao beneficiário do registro o direito a qualquer indenização. 

15.5. O Registro poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, em quando: 

a) O beneficiário do registro não cumprir as exigências contidas na Ata; 

b) O beneficiário do registro, injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente 
do Registro de Preço; 

c) O beneficiário do registro der causa à rescisão administrativa da Ata, decorrente 
do Registro de Preço, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 
78 da Lei n. º8.666/1993. 

 
16. Das Sanções Administrativas  

16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total 
do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a 
aplicação das seguintes sanções:  

16.1.1. Advertência por escrito;  

16.1.2 Multa, nos seguintes termos: 

• 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso 
de descumprimento total da obrigação; 
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• 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da parte do produto não fornecido; 

• 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do produto não fornecido, 
por cada dia subsequente ao trigésimo. 

16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a 

Administração, por até cinco anos; 

16.1.4.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
no prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei no 8.666/93. 

16.2.  São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial 

das obrigações contratuais: 

16.2.1.  Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens prevista em 
contrato ou instrumento equivalente; 

16.2.2.  Retardamento imotivado de fornecimento ou de suas parcelas; 

16.2.3.  Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública Municipal; 

16.2.4.  Fornecimento de materiais de baixa qualidade; 

16.3.  A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 

previstas, na forma da lei;  

16.3.1. A multa será descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos pela futura CONTRATADA; 

16.4.  As sanções antes relacionadas também poderão ser aplicadas àquele que: 

16.4.1.  Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;  

16.4.2.  Apresentar declaração ou documentação falsa;  

16.4.3.  Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

16.4.4.  Não mantiver a proposta;  

16.4.5.  Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

16.4.6.  Comportar-se de modo inidôneo; 

16.4.7.  Cometer fraude fiscal; 

16.4.8.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 
o caráter competitivo do certame. 

16.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-
se a ampla defesa e o contraditório. 

16.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas nos 
Cadastros de estilo. 

 
17. Da Fiscalização  

17.1. O setor competente para autorizar o a execução do serviço cumprimento do 
objeto desta licitação será do Fundo Municipal de Saúde de Ilhéus, observados os 
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artigos 73 a 76 da Lei Federal no  8.666/93, e será realizada pelo beneficiário do Registro 
de Preços no local, através de seus representantes, de forma a fazer cumprir, 
rigorosamente os prazos e condições do presente Termo de Referência, a proposta e 
as disposições da Ata de Registro de Preços, podendo, o mesmo delegar tal função a 
um servidor pertencente ao referido Fundo. 

17.2.   Sem prejuízo da plena responsabilidade do beneficiário do Registro de Preços 
perante o Órgão Gerenciador ou a terceiros, todos os trabalhos registrados estarão 
sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização do Órgão Gerenciador, a qualquer hora, 
por seus representantes devidamente credenciados. 

17.3. O órgão gestor far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou 
impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 

17.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, 
as avaliações e medições, até sua conclusão, observadas todas as condições 
expressas nos documentos que compõem a Ata de Registro de Preços. 

17.5. Toda troca de informações e correspondências entre o beneficiário do Registro 
de Preços e o Órgão Gerenciador, bem como todas as instruções da Fiscalização ao 
beneficiário do Registro de Preços, devem ser por escrito, cabendo o seu registro em 
documento específico.  

17.6. Todos os expedientes escritos do beneficiário do Registro de Preços, após seu 
registro, serão encaminhados ao órgão gestor, para decisão, acompanhados de 
parecer da Fiscalização. 

17.7. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do Órgão 
Gerenciador, resolver as dúvidas e as questões expostas pelo beneficiário do Registro 

de Preços, dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 

17.8. Qualquer erro ou imperícia na execução ou na entrega do objeto, e que seja 
constatada pela Fiscalização, fica obrigada ao beneficiário do registro de Preço, por 
sua conta e risco, à correção.  

17.9. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização 
importará na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento do 
fornecimento, e no desconto das faturas das despesas a que o beneficiário do Registro 
de Preços tenha dado causa, por ação ou omissão. 

 
18. Da Subcontratação  

18.1. O beneficiário do Registro de Preços não poderá ceder ou subcontratar o objeto 
deste Edital, sem prévia autorização do Órgão Gerenciador, por escrito, sendo vedada 

a efetivação com empresa que tenha participado de qualquer etapa da licitação. 

18.2. A autorização de subcontratação concedida pelo Órgão Gerenciador não eximirá 
o beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade total pelo cumprimento de 
todos os termos e condições deste Termo de Referência. 

 
19. Da Dotação Orçamentária  

19.1. As despesas futuras geradas dos contratos ou instrumentos hábeis, formalizados 
como decorrência desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta das dotações 
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orçamentárias específicas vigentes no exercício financeiro respectivo. 

 
20. Da Publicação  

20.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no 
Diário Oficial, sendo esta de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 

 
21. Das Disposições Finais  

21.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) É vedado caucionar ou utilizara Ordem de Fornecimento decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira. 

21.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal poderá 
utilizar a Ata de registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse 
e mediante prévia autorização da Secretaria responsável. 

21.3. Em se tratando de adesão por outro órgão, caberá ao beneficiário da Ata de 
Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não da prestação, independentemente dos quantitativos registrado em Ata, desde 
que esta prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

21.4. As aquisições adicionais de que trata o subitem anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de 

Registro de Preços. 

21.5. Caberá ao órgão que se utilizar ata, verificar a vantagem econômica da adesão a 
este Registro de Preço  

22. Do Foro 

22.1.   As partes elegem o foro da Comarca de Ilhéus – Bahia para dirimir quaisquer 
dúvidas ou litígios decorrentes desta Ata, com renuncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que possa ser. 

E por estarem ajustadas, firmam esta Ata em 02 (duas) vias, de igual teor, juntamente 

com as testemunhas que também a assinam. 

 

Ilhéus, 18 de abril de 2024 

 

                                                   
___________________________________________ 

FUNDO MUNICIPALDE SAÚDE ILHÉUS 
Órgão Gerenciador 

 
___________________________________________ 

ZUCK PAPEIS LTDA 
Beneficiário 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos 26 (vinte e seis) de abril de 2024, o MUNICÍPIO DE ILHÉUS/BA, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.672.597/0001-62, com sede na 
Av. Brasil, nº 90, Bairro da Conquista, Ilhéus/BA, CEP.: 45.650-290, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, brasileiro, residente e 
domiciliado no Condomínio Aldeia Atlântida, n. 179, bairro Nossa Senhora da Vitória, 
Ilhéus/BA, CEP.: 45.655-901, portador do RG nº. 5.587.596/SSP/SC e CPF nº. 
088.226.399-44, e a empresa BAUER COMÉRCIO E LICITAÇÕES, CNPJ: 
45.740.175/0001-73, Rua Cândido Amaro Damásio, 1896 - Jardim Cidade De 
Florianópolis, São José/SC, Tel: (48) 99205-5546 E 99151-1154 - E-Mail: 
licitacoes@marinhocomercio.com.br,   neste ato representada por  MATHEUS 
MARINHO BAUER, inscrito no CPF sob o nº 031.782.330-24, RG nº 1.083.935.807 
SSP/RS,  , Rua Cândido Amaro Damásio, 1896 - Jardim Cidade De Florianópolis, São 
José/SC, vencedora e adjudicatária do Pregão Eletrônico (Registro de Preço – RP) 
acima referido, resolvem firmar a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições legais aplicáveis, e as condições enunciadas nas cláusulas seguintes: 
 
1. Do Objeto  

1.1.A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA PARA MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, relativo ao(s) item(ns) adjudicado(s) para 
a empresa signatária desta Ata, de acordo com as especificações e detalhamentos do 
Termo de Referência (Anexo I) que juntamente com a proposta comercial da empresa 
signatária desta Ata, passam a integrar este instrumento. 
 
2. Pressupostos Jurídicos e Administrativos   
2.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do procedimento Licitatório, na 
modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 021/2023, do dia 27/12/2023, 
julgado em 27/12/2023 e homologado em 09/04/2024, regido pelo disposto na Lei nº 
10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.    
  
3. Da Vinculação 
3.1. Os termos da presente Ata deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
acima referenciado na proposta cujo(s) preço(s) será(ão) registrado(s) e com o disposto 
na legislação aplicável. 
 
4. Dos Preços Registrados  
4.1. O valor da presente contratação será conforme descrição abaixo, o qual foi ofertado 
na proposta de preços da empresa signatária desta Ata, estando nele incluídos todos 
impostos e demais encargos incidentes. 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD MARCA 
VALOR  

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

10 

Fonte - Potência 500W;PCF Ativo; Bivolt 
automática: Sim (115v-230v); Alimentação 20 + 4 
pinos; PCI Express 6 + 2 pinos; Auxiliar ATX 4 + 4 
Pinos; Conectores IDE; Conectores SATA 

UND 60 BRAZIL PC R$ 179,72 
R$ 

10.783,20 

13 

Estabilizador, de tensão, potência nominal mínima 
1000 VA, tensão de entrada bivolt (127 e 220 
volts). Com as seguintes características: - Tensão 
de saída 115 volts; - Rendimento com carga 
nominal maior ou igual a 90%; - Variação de 
tensão de entrada +/- 15% para tensão nominal de 
115 volts; - Tempo de resposta de estabilização: 
máximo de 3 ciclos de rede; - Frequência nominal 
de 60 hz; - Variação da regulação de saída +/- 6%; 
- Número de tomadas de saída: mínimo de 4; - 
Distorção harmônica: zero; - Atender a NBR 
14373; - Certificação INMETRO; - Embalagem 
com dados de identificação do produto e marca do 
fabricante. 

UND 40 TS SHARA R$ 334,45 
R$ 

13.378,00 

    
5. Da Vigência do Registro de Preços  
5.1. A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
publicação, não podendo ser prorrogada. 
5.2. Durante o prazo de vigência desta Ata, o Município não ficará obrigado a efetivar 
as contratações que dela poderão advir, sendo-lhe facultada a adoção de outros meios 
para aquisição do objeto, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.   
 
6. Do prazo de Execução  
6.1. A execução do objeto, quando solicitada, ocorrerá por conta e risco do beneficiário 
do Registro de Preços e será procedida de acordo com as necessidades do órgão gestor 
que fixará o fornecimento necessário e o prazo de entrega através de Ordem de Serviço. 
 
7. Do Gerenciamento do Registro de Preços  
7.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Ilhéus, para avaliar o 
mercado constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento do 
preço e publicar trimestralmente os preços registrados.    
 
8. Da Obrigação de Manter as Condições de Habilitação e Qualificação Exigidas 
na Licitação 
8.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão realizado 
deverão ser mantidas, durante toda a vigência da presente Ata, pela adjudicatária, 
ficando facultado ao Município, a qualquer momento, exigir a apresentação dos 
documentos comprobatórios. 
 
9. Das Condições de Fornecimento e Pagamento 
9.1. A entrega objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser realizada em 
conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida pelo Município desde que 
compatível com a proposta ofertada e as especificações contidas no Termo de 
Referência, nos termos constantes da Ordem de Fornecimento.  
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9.2. Sem prejuízo de outras condições de fornecimento que estejam previstas na ARP, 
na Ordem de Fornecimento ou em outro instrumento equivalente, de modo expresso ou 
de modo implícito como decorrência das especificações, o fornecimento, quando 
solicitado, ocorrerá por integral conta e risco do Beneficiário do Registro de Preços e 
observará as necessidades do Órgão Gerenciador que fixará outras condições que se 
façam imperiosas.   
9.3. Os pagamentos serão realizados no prazo legal, após a apresentação da(s) nota(s) 
fiscal (is) / fatura(s), acompanhadas da respectiva medição e, mediante a comprovação 
do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio de depósito na 
conta corrente bancária em nome do beneficiário do Registro de Preços, indicada pelo 
mesmo na sua proposta, condicionada à liquidação de cada despesa pela unidade 
gestora do Órgão Gerenciador, atestando a execução satisfatória dos 
serviços/fornecimento  correspondentes e observadas as demais exigências a seguir 
indicadas:  

9.3.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões); 

9.3.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 
órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

9.3.3. O faturamento deverá ocorrer através de nota(s) fiscal (is) / fatura(s), sob pena 
de inadmissão do fornecimento.  

9.3.4. Para receber seus créditos o beneficiário do Registro de Preços deverá 
comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da 
habilitação. 

9.3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao beneficiário do Registro de Preços caso 
os documentos necessários estejam com prazo de validade vencido, bem como se 
houver pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe foi imposta, em virtude 
de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
de preços ou de correção monetária. 

9.3.6. A ausência da documentação exigida implicará no não pagamento, ficando o 
Órgão Gerenciador, isento de qualquer ônus adicional por tal medida. 
9.4. Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, insalubridade, taxas e 
emolumentos que recaírem sobre o objeto da presente contratação, correrão por conta 
do beneficiário do Registro de Preços, estando ainda incluídos em seu preço, todos os 
custos diretos e indiretos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto que 
vier a ser contratado. 
9.5. Nenhum outro pagamento será devido pelo órgão gestor ao beneficiário do Registro 
de Preços, seja a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que o 
beneficiário do Registro de Preços é a único responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta da Ata de 
Registro de Preços. 
9.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no Município em favor do beneficiário do Registro de Preços. Caso o mesmo 
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
9.7. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos 
serviços/fornecimento. 

 
10. Do Recebimento 
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10.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados na forma do artigo 73, 
inciso II da Lei nº 8.666/93 e respectivas alterações, observadas as demais condições 
previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços/fornecimento. 

10.2. A fiscalização do Município de Ilhéus realizará o levantamento de eventuais 
pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada.  
10.3. O Órgão Gerenciador reserva-se no direito de não aceitar o fornecimento em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato 
nos termos do art. 78, inciso I e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, ambos da Lei 
Federal no 8.666/93. 
10.4. A eventual aceitação do objeto por parte do Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade de quaisquer erros, 
imperfeições ou vícios que eventualmente venham a ser detectados posteriormente, 
ficando as despesas decorrentes da reparação por conta exclusiva do beneficiário do 
Registro de Preços. 

 

11. Das Obrigações do Beneficiário do Registro de Preços   
11.1. O beneficiário do registro de preços se obriga, além das disposições contidas no 
Termo de Referência, a: 

11.1.1. O beneficiário do registro de preços obriga-se a manter, compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção da Ata de Registro de Preços. 

11.1.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte 
do beneficiário do registro de preços não importará, de forma alguma, em alteração da 
Ata de Registro de Preços, podendo o Órgão Gerenciador exercer seus direitos a 
qualquer tempo. 

11.1.3. O beneficiário do registro de preços é responsável pelo pagamento de todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos trabalhistas, tributários, previdenciários, fiscais, 
administrativos, comerciais, cíveis e penais decorrentes da execução da Ata de Registro 
de Preços e quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para o cumprimento do 
objeto. 

11.1.4. O beneficiário do registro de preços assumirá inteira responsabilidade pelas 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de 
trabalho e quaisquer outras relativas a danos a terceiros. 

11.1.5. A inadimplência do beneficiário do registro de preços com referência a todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos decorrentes da Ata de Registro de Preços não 
transferem ao Órgão Gerenciador a responsabilidade por seu pagamento. 

11.1.6. O beneficiário do registro de preços obrigar-se-á a desenvolver o objeto 
desta Ata de Registro de Preços sempre em regime de entendimento com a fiscalização, 
dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento da Ata de 
Registro de Preços. 

11.1.7. O beneficiário do registro de preços é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir, ou substituir, em até 10 (dez) dias, às suas expensas no total ou em parte, 
quaisquer materiais ou equipamentos utilizados na execução do objeto da Ata de 
Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do 
fornecimento. 



Diário Oficial Eletrônico 

Poder Executivo 

Ilhéus-Bahia 
Ilhéus, 29 de abril de 2024 – Diário Oficial Eletrônico| Edição n. 113 Caderno I 

Página|23 
Avenida Brasil, n.90, Conquista, Ilhéus-BA|CEP45650-270|Fone:733234-3500 

11.1.8. Independente da fiscalização do Órgão Gerenciador, o beneficiário do 
registro de preços será responsável por todo fornecimento, com supervisão do Órgão 
Gerenciador. 

11.1.9. Cabe ao beneficiário do registro de preços permitir e facilitar à fiscalização, 
em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos 
solicitados. 

11.1.10. O beneficiário do registro de preços assumirá total responsabilidade por 
danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da execução do 
objeto, independente de dolo ou culpa, isentando o Órgão Gerenciador de todas as 
responsabilidades advindas de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto.  

11.1.11. Obriga-se o beneficiário do registro de preços a manter, durante toda a 
execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.12. É responsabilidade do beneficiário do registro de preços o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários para a perfeita execução do objeto.    

11.1.13. Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas 
por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a 
ela imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam 
impostas ao Órgão Gerenciador;  

11.1.14. É vedado ao beneficiário da Ata de Registro de Preços:  
11.1.14.1. Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Órgão 

Gerenciador, durante a vigência do Contrato;  
11.1.14.2. Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia 

autorização do Órgão Gerenciador;  
11.1.14.3. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do contratado 

com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem a autorização prévia do Órgão Gerenciador. 

 

12. Obrigações do Órgão Gerenciador   

12.1. Fornecer ao beneficiário da Ata de Registro de Preços as informações e a 
documentação técnica indispensáveis à realização do objeto ora contratado; 
12.2. Credenciar, por escrito, junto ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, um 
representante de seu próprio quadro ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único 
interlocutor para os fins previstos nesta Ata de Registro de Preços; 
12.3. Assegurar o acesso dos empregados do beneficiário da Ata de Registro de Preços 
às suas dependências, aos locais de realização do objeto, quando a hipótese assim 
exigir;  
12.4. Emitir a Ordem de Fornecimento para execução do contrato do beneficiário da Ata 
de Registro de Preços, que não poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de 
receber tal documento; 
12.5. Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda 
de seus interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
12.6. Notificar o beneficiário da Ata de Registro de Preços, imediatamente, sobre faltas 
e defeitos observados na execução da Ata de Registro de Preços; 
12.7. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde 
que atendidas as formalidades previstas. 
12.8. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
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13. Das Alterações 
 

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65, II, "d" da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.2. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 
Setor de Compras negociará com o prestador sua redução. 
13.3. Se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, o beneficiário do registro, 
antes de ser convocado a assinar a Ordem de Serviço, poderá requerer, por escrito, o 
cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento comprovantes, como 
exemplo notas fiscais e lista de preços de prestadores, de que não é possível cumprir 
as exigências da Ata de Registro de Preços. 
 
14. Do Reajustamento e Revisão     

14.1. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis. 
14.2. Em caso de revisão, este será realizado de acordo com as determinações contidas 
no art. 65 ss. da Lei 8.666/93. 
 
15. Rescisão, Suspensão ou Cancelamento do Registro  

15.1. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente 
quando se tornarem superiores aos praticados no mercado ou por razões de interesse 
público devidamente fundamentado. 
15.2. A inexecução, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços ensejará a sua 
rescisão, com as consequências previstas na Lei Federal n. º 8.666/1993 e nº 
10.520/2002. 
15.3. O Órgão Gerenciador poderá rescindir administrativamente a Ata de Registro de 
Preços nas hipóteses previstas os incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993. 
15.4. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei n. 
º 8.666/1993 não cabe ao beneficiário do registro o direito a qualquer indenização. 
15.5. O Registro poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, em quando: 

d) O beneficiário do registro não cumprir as exigências contidas na Ata; 
e) O beneficiário do registro, injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente 

do Registro de Preço; 
f) O beneficiário do registro der causa à rescisão administrativa da Ata, decorrente 

do Registro de Preço, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 
78 da Lei n. º 8.666/1993. 

   
16. Das Sanções Administrativas  

16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total 
do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a 
aplicação das seguintes sanções:  

16.1.1. Advertência por escrito;  

16.1.2 Multa, nos seguintes termos: 

• 0,3% (três décimos por cento) por dia até́ o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
do fornecimento não realizado; 
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• 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos 
que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, 
fora das especificações contratadas. 

16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a 
Administração, por até cinco anos; 

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
no prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei no 8.666/93. 

16.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial 
das obrigações contratuais: 

16.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens prevista em 
contrato ou instrumento equivalente; 

16.2.2. Retardamento imotivado de fornecimento ou de suas parcelas; 

16.2.3. Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública Municipal; 

16.2.4. Fornecimento de materiais de baixa qualidade; 

16.3. A sanção de multa poderá́ ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas, na forma da lei;  

16.3.1. A multa será́ descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos pela futura CONTRATADA; 

16.4. As sanções antes relacionadas também poderão ser aplicadas àquele que: 

16.4.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;  

16.4.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

16.4.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

16.4.4. Não mantiver a proposta;  

16.4.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

16.4.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.4.7. Cometer fraude fiscal; 

16.4.8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 
o caráter competitivo do certame. 

16.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-
se a ampla defesa e o contraditório. 

16.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas nos 

Cadastros de estilo. 

 
17. Da Fiscalização  
17.1. O setor competente para autorizar serviços/fornecimento  e fiscalizar o 
cumprimento do objeto desta licitação será a Secretaria correspondente, observados 
os artigos 73 a 76 da Lei Federal no  8.666/93, e será realizada pelo Órgão Gerenciador 
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no local, através de seus representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente 
os prazos e condições da presente Ata de Registro de Preços, a proposta e as 
disposições da Ata de Registro de Preços, podendo, o mesmo delegar tal função a um 
servidor pertencente à referida secretaria.  
17.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do beneficiário do Registro de Preços 
perante o Órgão Gerenciador ou a terceiros, todos os trabalhos registrados estarão 
sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização do Órgão Gerenciador, a qualquer hora, 
por seus representantes devidamente credenciados. 
17.3. O órgão gestor far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou 
impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 
17.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, 
as avaliações e medições, até sua conclusão, observadas todas as condições 
expressas nos documentos que compõem a Ata de Registro de Preços. 
17.5. Toda troca de informações e correspondências entre o beneficiário do Registro 
de Preços e o Órgão Gerenciador, bem como todas as instruções da Fiscalização ao 
beneficiário do Registro de Preços, devem ser por escrito, cabendo o seu registro em 
documento específico.  
17.6. Todos os expedientes escritos do beneficiário do Registro de Preços, após seu 
registro, serão encaminhados ao órgão gestor, para decisão, acompanhados de 
parecer da Fiscalização. 
17.7. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do Órgão 
Gerenciador, resolver as dúvidas e as questões expostas pelo beneficiário do Registro 
de Preços, dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 
17.8. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pelo 
próprio beneficiário do Registro de Preços, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção 
e nova execução das partes impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência 
dos levantamentos. 
17.9. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização 
importará na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento dos 
serviços/fornecimento, e no desconto das faturas das despesas a que o beneficiário do 
Registro de Preços tenha dado causa, por ação ou omissão. 
 
18. Da Subcontratação  
18.1. O beneficiário do Registro de Preços não poderá ceder ou subcontratar os 
serviços/fornecimento objeto deste Edital, sem prévia autorização do Órgão 
Gerenciador, por escrito, sendo vedada a efetivação com empresa que tenha 
participado de qualquer etapa da licitação. 
18.2. A autorização de subcontratação concedida pelo Órgão Gerenciador não eximirá 
o beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade total pelo cumprimento de 
todos os termos e condições deste Termo de Referência. 
 
19. Da Dotação Orçamentária  
19.1. As despesas futuras geradas dos contratos ou instrumentos hábeis, formalizados 
como decorrência desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta das dotações 
orçamentárias específicas vigentes no exercício financeiro respectivo. 
 
20. Da Publicação  
20.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no 
Diário Oficial, sendo esta de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 
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21. Das Disposições Finais  
21.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
b) É vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira. 
21.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal poderá 
utilizar a Ata de registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse 
e mediante prévia autorização da Secretaria responsável. 
21.3. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que esta prestação não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 
21.4.  As aquisições adicionais de que trata o subitem anterior não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (50 por cento) dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços. 
21.5. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da 
adesão a este Registro de Preço. 
 
22. Do Foro   
22.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ilhéus - Bahia para dirimir quaisquer 
dúvidas ou litígios decorrentes desta Ata, com renuncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que possa ser. 
E por estarem ajustadas, firmam esta Ata em 2 (duas) vias, de igual teor, juntamente 
com as testemunhas que também a assinam. 
 
 

MUNICÍPIO DE ILHÉUS 
MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA 

PREFEITO 
Órgão Gerenciador 

 
 

 BAUER COMÉRCIO E LICITAÇÕES MATHEUS 
MARINHO BAUER 

Beneficiário 

Testemunhas: 

   

CPF/RG:               CPF/RG: 

 

 

 

 

 

 

 

 


